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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO Nº 0001233-28.2012.815.0031
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoa Grande
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE/RECORRIDO: Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
APELADO/RECORRENTE: Gilvan Gomes da Silva
ADVOGADO: Humberto de Sousa Félix

PRELIMINARES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTERPOSIÇÃO
ANTERIOR DE RECURSO INOMINADO. IMPOSSIBILIDADE DE
RECORRER  OUTRA  VEZ.  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO
INTRÍNSECO.  RECURSO  INOMINADO  EM  RITO  ORDINÁRIO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.
APELAÇÃO APRESENTADA POSTERIORMENTE. INVIABILIDADE.
PREFACIAIS ACOLHIDAS.

- Não se conhece da apelação apresentada após a parte já ter
adentrado com  “recurso inominado” contra a mesma decisão,
diante da ocorrência da preclusão consumativa. 

- O recurso inominado, congruente com o rito sumaríssimo da
Lei nº 9.099/95, é descabido no procedimento ordinário, sendo
a apelação cível o meio adequado para desafiar sentença, ex vi
do art. 513 do CPC. 

- É inaplicável ao caso o princípio da fungibilidade na hipótese
de, após a interposição de recurso descabido, a parte ingressa
com recurso próprio reconhecendo sua falha.

- Acolhimento das preliminares para, com arrimo no art. 557 do
CPC, não conhecer do recurso apelatório.
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RECURSO ADESIVO. SUBORDINAÇÃO AO PRINCIPAL.  ART.
500, INCISO III, DO CPC. NÃO CONHECIMENTO. 

- “O recurso adesivo fica subordinado ao recurso principal e se
rege pelas disposições seguintes:  […] III- não será conhecido,
se houver desistência do recurso principal, ou se for ele declara-
do inadmissível ou deserto.” (CPC, art. 500, III). 

- Recurso não conhecido.

Vistos etc.

Trata-se de apelação cível e recurso adesivo contra sentença (f.
76/77) do Juiz da Vara Única da Comarca de Alagoa Grande, nos autos da
ação revisional ajuizada por GILVAN  GOMES  DA  SILVA, que  julgou
procedente o pedido  exordial,  condenando o apelante a pagar  a quantia
de R$ 1.390,00 (mil, trezentos e noventa reais) correspondente ao dobro
dos valores cobrados indevidamente na avença firmada entre as partes.
Ademais,  fixou  honorários advocatícios em 10% (dez por cento)  sobre o
valor da condenação, sendo da parte apelante o ônus de pagá-los. 

O  apelante  (Banco Bradesco  Financiamento S/A)  apresentou
dois recursos contra a mesma sentença: o primeiro,  “recurso inominado”
(f. 78/94) e o segundo apelação cível (f. 96/108). Em ambos, trouxe seu
inconformismo com a decisão vergastada, pugnando pela sua reforma.

Nas contrarrazões (f. 115/134), o apelado suscitou as seguintes
preliminares: (1) preclusão consumativa, pois, antes da interposição do
apelo já havia sido interposto recurso inominado; (2) descabimento do
recurso  inominado  porque  afronta  pressuposto  recursal  intrínseco;  (3)
incompetência do Tribunal para analisar o recurso inominado; (4) ausência
de capacidade postulatória. Quanto ao mérito, requereu o desprovimento
dos recursos. 

Também  inconformado com  a  decisão,  interpôs  recurso
adesivo (f. 135/140), requerendo, em suma, a majoração dos honorários,
posto que desconforme com a tabela da Seccional da OAB/PB. 

Não houve contrarrazões ao adesivo. 
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A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 188).

É o relatório.

DECIDO.

PRELIMINARES: PRECLUSÃO CONSUMATIVA E AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO RECURSAL INTRÍNSECO (CABIMENTO). 

Conforme já relatado, o apelante manejou dois recursos contra
a mesma sentença: o primeiro, recurso inominado (f. 78/94), e o segundo
apelação cível (f. 96/108). 

Todavia, é certo que o apelante ao interpor “recurso inominado”
não poderia mais exercer a faculdade de recorrer, dessa vez apresentando
apelação cível, eis que caracterizada a preclusão consumativa.

Nesse sentido, destaco precedente do STJ:

PROCESSO CIVIL. NOVO AGRAVO REGIMENTAL CONTRA A MESMA
DECISÃO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO  DA  UNICIDADE
RECURSAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  1.  Não  se  conhece  do
segundo  agravo  regimental  interposto  contra  a  mesma  decisão
monocrática, em razão da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal.  2.  Agravo regimental  não conhecido. (AgRg na
Rcl:  15684 AP 2013/0408660-0,  Relator:  Ministro OG FERNANDES,
Julgamento: 26/02/2014, Primeira Seção, Publicação: 19/03/2014).

No tocante  ao  recurso  inominado,  congruente  com o  rito
sumaríssimo  da  Lei  nº  9.099/95, este  é  descabido  no  procedimento
adotado nesta demanda (ordinário), sendo o recurso hábil para desafiar a
sentença combatida a apelação cível, conforme o art. 513 do CPC.1

Outrossim,  entendo que é inaplicável  ao caso  o princípio  da
fungibilidade, já que, após a  interposição  do recurso  inominado,  a parte
apelante apresentou recurso próprio (apelação) reconhecendo o equívoco
cometido (f. 99), tanto que pediu desconsideração do primeiro. 

Isso posto,  as preliminares devem ser acolhidas para não se
conhecer dos recursos opostos, restando prejudicada a análise das demais
prefaciais suscitadas. 

1 Art. 513 do CPC: Da sentença caberá apelação.
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Quanto ao recurso adesivo, vejamos o que prescreve o art.
500, inciso III, do CPC, in verbis:

Art. 500. Cada parte interporá o recurso, independentemente, no pra-
zo e observadas as exigências legais. Sendo, porém, vencidos autor e
réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá aderir a outra
parte. O recurso adesivo fica subordinado ao recurso principal
e se rege pelas disposições seguintes:

[...] 

III - não será conhecido, se houver desistência do recurso principal,
ou se for ele declarado inadmissível ou deserto. 

Desse modo, tendo o recurso apelatório (principal) sido declara-
do inadmissível, ante a preclusão consumativa, o recurso adesivo (acessó-
rio) de igual maneira não será conhecido.

Eis a jurisprudência dos tribunais pátrios no mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. SALDO DA CONTA VINCULADA AO
PASEP. RAZÕES DA APELAÇÃO DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO
DA SENTENÇA. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA E RECURSO ADESIVO
PREJUDICADO. Como o recurso adesivo está subordinado à sorte do
recurso principal, não sendo conhecido este, fica prejudicado o adesi-
vo (CPC, art. 500, III). 4. Apelação não conhecida. Recurso adesivo
prejudicado. (TRF/1ª Região - AC: 2005.35.00.022606-4/GO, Relator:
Juiz  Federal  MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES, Julgamento:
29/07/2013,  Sexta Turma Suplementar,  Publicação: e-DJF1 p.225 de
07/08/2013).

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. Seguro de Vida. Embargos
de Declaração opostos da Sentença. Intempestividade. Ausência de
Interrupção para os demais Recursos. Apelação intempestiva. Recurso
Adesivo Prejudicado. Sentença de Primeiro Grau mantida. Ratificação
da Decisão de Primeiro Grau, nos termos do artigo 252, do Regimen-
to Interno desta Corte de Justiça APELAÇÃO NÃO CONHECIDA E RE-
CURSO  ADESIVO  PREJUDICADO.  (TJSP  –  Processo  nº  0002492-
76.2011.8.26.0002,  Relator:  Penna  Machado,  Julgamento:
16/07/2014, 30ª Câmara de Direito Privado, Publicação: 17/07/2014).

Diante do exposto, acolhendo as preliminares de preclusão
consumativa e de ausência de pressuposto intrínseco, não conheço dos
recursos apelatório e adesivo, negando-lhes seguimento  com arrimo
no art. 557 do CPC.
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Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 16 de dezembro de 2014. 

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
            Relatora
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